
AGRAVO INTERNO - JUSTIÇA GRATUITA

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DESEMBARGADOR(A) PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

____ REGIÃO

Processo nº: ________________________________

Origem: Vara do Trabalho de ____________________

AGRAVANTE: ________________________________________________________________

AGRAVADO: _________________________________________________________________

ASSUNTO: AGRAVO INTERNO COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA

EGRÉGIO TRIBUNAL,

O(A) Agravante, já qualificado(a) nos autos do processo em epígrafe, por seu advogado

infra-assinado, vem, respeitosamente, interpor AGRAVO INTERNO contra a decisão que indeferiu o

pedido de justiça gratuita, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I – SÍNTESE DOS FATOS

O(a) Agravante ajuizou a presente ação pleiteando seus direitos trabalhistas, tendo requerido

também o benefício da justiça gratuita, indispensável para assegurar o acesso à justiça em

razão de sua hipossuficiência econômica.

Todavia, a decisão agravada indeferiu tal benefício, sob fundamentos que não refletem a real

situação financeira do(a) Agravante, o que enseja a interposição do presente recurso.

II – DO DIREITO

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXXIV, assegura que "o Estado prestará

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos".

O Código de Processo Civil, em seus artigos 98 e seguintes, regulamenta o benefício da justiça

gratuita, que pode ser concedido àqueles que não possuem condições de arcar com as custas do

processo e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família.

No âmbito da Justiça do Trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a jurisprudência

consolidada do Tribunal Superior do Trabalho (TST) corroboram a interpretação de que o

benefício deve ser amplamente concedido, considerando a natureza social da Justiça Trabalhista.

III – DA HIPOSSUFICIÊNCIA



O(a) Agravante declara, sob as penas da lei, que não possui condições financeiras para arcar

com as despesas processuais e honorários advocatícios sem comprometimento do sustento próprio e

de sua família.

A comprovação documental anexa aos autos demonstra a insuficiência de recursos, reforçando a

necessidade da concessão do benefício.

IV – DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se a este Egrégio Tribunal:

a) O conhecimento e provimento do presente Agravo Interno para reformar a decisão agravada,

concedendo a justiça gratuita ao(à) Agravante;

b) A manutenção dos benefícios decorrentes da concessão, inclusive a isenção de custas

processuais e honorários advocatícios;

c) A intimação do Ministério Público do Trabalho, caso Vossa Excelência entenda necessário;

d) Por fim, requer a juntada das provas documentais já constantes dos autos para comprovação da

hipossuficiência financeira.

Termos em que,

Pede deferimento.

__________________________, ________________________

Local                                   Assinatura do Advogado

______________________________________________

Nome do Advogado

OAB/___ nº _____________
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